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PARECER Nº 866, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 733, DE 2021
De autoria do deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe visa a autorizar o Governo, através de suas unidades de saúde, a receber alunos(as) que se encontrem cursando Medicina em universidades públicas e privadas para a realização de estágio supervisionado, sem ônus para o Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, tendo recebido a Emenda nº 1.
Em seguida, a propositura foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), que exarou voto favorável ao projeto com emenda e contrário à Emenda nº 1.
Após a aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois trata de autorizar a participação de estudantes de cursos de medicina em programas de estágio de aprendizagem, de forma a preparar esses futuros profissionais a prestar os serviços de saúde pública à população paulista.

Do ponto de vista financeiro-orçamentário, sendo a propositura autorizativa, não implica a implementação imediata de novas atividades ainda não previstas. Isso dependerá de ação ulterior do Poder Executivo, incluindo-se a previsão orçamentária pertinente. Assim sendo, o projeto, per se, não acarreta o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
A Emenda nº 1 propõe alterar o artigo 1º, destacando no projeto a participação dos Ambulatórios Médicos de Especialidades (AMEs) na oferta dos estágios aos estudantes. Dessa forma, por serem aparelhos de atendimento direto à população, entendemos que se enfatiza a intenção de preparar os futuros profissionais para atuação em saúde pública. No entanto, essa alteração foi incorporada ao projeto por meio da emenda proposta pela CCJR.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 733, de 2021, com a emenda proposta pela CCJR, e contrário à Emenda nº 1.
a) Alex de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto com a emenda proposta pela CCJR, e contrário à emenda nº 1. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Maurici 
Favorável

Professora Bebel 
Favorável

Douglas Garcia 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Castello Branco 
Favorável

Ricardo Mellão 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável
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